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ASSEMBLE!A DA REPUBLICA

COMISSA E ASSUNTOS EUROPEUS

PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 70 da Lei n ° 43/2006, de 25 de agosto. alterada pela Lel n.°

21/2012, de 17 de malo. que regula o acompanhamento, apreciacão e pronüncia pela

Assembleia da Repüblica no ãmbito do processo de construçao da União Europeia,

bern coma da Metodologia de escrutIno das inciativas europeias, aprovada em 8 de

janeiro de 2013, a Comissão de Assuntos Europeus recebeu a Proposta de DIRETIVA

DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativa a reduçao das emissöes

nacionais de determinados poluentes atmosféricos e que altera a Diretiva 2003/35/CE

[COM(201 3)920].

A supra identificada iniciativa foi enviada a Comissão de Ambiente, Ordenamento do

Território e Poder Local, atento o respetivo objeto, a qua! analisou a referida iniciativa

e aprovou a respetivo RelatOrio que se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte

integrante.

PARTE II— CONSIDERANDOS

1 — A presente iniciativa diz respeito a Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO

EUROPEU E DO CONSELHO relativa a reducao das emissOes nacionais de

determinados poluentes atmosféricos e que altera a Diretiva 2003/35/CE.

2 - A presente Proposta estabe!ece as va!ores-limite para as emissOes atmosféricas

dos Estados-Membros de poluentes acidficantes e eutrofizantes, substãncias

precursoras de ozono, particu!as primárias e precursores de partlcu!as secundárias, a

par de outros po!uentes atmosféricos e exige a e!aboração, adoção e imp!ementação

de programas nacionais de contro!o da po!uiçâo atmosférica, bern como a

monitorizaçao e comunicação dos seus impactos.
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3 Importa, assim, referir que Os EstadosMembros e a União são partes na

Convençao de 1979 da Comissão EconOmica para a Europa das Nacoes Unidas sobre

a Poluição Atmosférica Transfronteiras a Longa Distância (Convenção LRTAP) e em

vários dos seus protocolos, nomeadamente o Protocolo de Gotemburgo de 1999

relativo a Redução da Acidificação, da Eutrofização e do Ozono Troposférico

4 — Neste contexto, e referido na presente iniciativa que é necessário rever e atualizar

estes requisitos para fazer face aos nscos para a saüde e aos impactos ambientais

rernanescentes, muito significativos, criados pela poluição atmosférica na União e

alinhar a legislação desta corn os novos cornprornissos internacionais, no seguimento

de uma revisão do Protocolo de Gotemburgo, em 2012.

5 - As necessárias reduçoes dos irnpactos são definidas na versão revista da

Estrategia Temática sobre a Poluição Atmosférica1,que atualiza o percurso rumo ao

objetivo a longo prazo da União de atingir nIveis de qualidade do ar que não causem

mpactos significativos nern riscos na saüde humana e no arnbiente.

6 - A presente proposta e urn dos principals pilares legislativos para alcançar estas

reduçöes.

Para além de definir as reduçoes adicionais necessárias das ernissöes, a presente

proposta aborda algumas das insuficiências na irnplementação do quadro politico em

matéria de qualidade do ar e a necessidade de urna melhor coordenaçao entre as

reduçOes das emissöes e a qualidade do ar, bern como as alteraçoes climãticas e a

proteção da biodiversidade.

Dada a natureza e extensão das modificaçoes necessaries a Diretiva 2001/8 1/CE2 e a

necessidade de melhorar a coerência e a clareza jurIdica, a revisão da Diretiva

ComunicaçAo da Comissão ao Conseiho Europeu e ao Parlamento Europeu <Um Programa Ar Limpo
ara a Europa>>. COM (2013) [xxx].

Diretiva 2001/81 CE do Parlamento Europeu edo Conseiho, de 23 de outubro de 2001, relativa ao
estabelecimento de valores-limite nacionais de emissão, JO L 309 de 27.11.2001, p. 22).
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2001181/CE torna necessána a sua revogação e a adoçao de uma nova dwetva (a

presente Proposta)

7 — mporta, ainda, subhnhar que os objetivos da presente niciatva são coerentes corn

os objetivos da estrategia Europa 2020 ern matéria de crescimento inteligente

inclusivo e sustentável, que reforça.

8 — Assirn, a presente proposta revoga e substitui o atual regirne da União sobre a

limitação anual das emissöes nacionais de poluentes atrnosféricos, tal como definido

na Diretiva 2008/81/CE.

Dessa forma, garante que os valores-limite nacionais de emissão definidos na Diretiva

2001/81/CE apOs 2010 são aplicáveis ate 2020 e estipula novos compromissos

nacionais de redução das emissOes (<<compromissos de reducãox) aplicáveis a partir

de 2020, 2025 e 2030.

8 — E referido, ainda, que os Estados-Membros devem implementar a presente

iniciativa de forma a contribuir eficazmente para o cumprimento do objetivo a longo

prazo da União relativo a qualidade do ar conforme apoiado pelas orientacoes da

Organização Mundial de Saüde e dos objetivos da União de proteção da

biodiversidade e do ecossistema através da reducão dos nIveis e da deposicao de

poluentes atmosféncos acidificantes, eutrofizantes e de ozono abaixo das cargas e

dos niveis criticos, tal como definido pela Convenção LRTAP3.

9 — A presente iniciativa deve, tambérn, contribuir para alcançar os objetivos em

matéria da qualidade do ar definidos na legislação da União e para a atenuação dos

impactos das alteraçOes climáticas através da redução das emissöes de poluentes

climáticos de vida curta, bern como para a rnelhoria global da qualidade do ar.

Decisão 2003/507 CE do Conseiho, de 13 dejunho de 2003, relativa a adesAo da Comunidade Europeia
ao Protocolo da Convenção de 1979 sobre a poluiçao atmosférica transfronteirica a longa distância,
relativo a redução da acidificacao, da eutrofização e do ozono troposférico (JO L 179 de 17.7.2003, p. 1).
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Atentas as disposiçOes da proposta em análise cumpre suscitar as seguintes

questOes:

a) Da Base JurIdica

Artigo 192°, n.° 1, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europela

b) Do PrincIplo da Subsidiariedade

Atendendo a que a objetivo da presente diretiva, nomeadarnente assegurar urn nivel

de protecao elevado da saüde hurnana e do ambiente, não pode ser suficientemente

realizado pelos Estados-Membros. mas pode. em vez disso, devido a natureza

transfronteiras da poluição atmosférica, ser mais bern alcancado a nIvel da União, esta

pode adotar medidas em conformidade corn o principio da subsidiariedade consagrado

no artigo 5.° do Tratado da União Europeia.

PARTE III - PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o RelatOrio da cornissão competente. a

Comissão de Assuntos Europeus e de parecer que:

1. A presente iniciativa não viola o princIpio da subsidiariedade, na medida em que o

objetivo a aicançar será mais eficazmente atingido através de uma acão da União,

deixando no entanto, aos Estados-Membros, por se tratar de uma diretiva, a

desenvolvimento das medidas a adotar.
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2 Em relação a inciativa em anãhse o processo de escrutinio está concluldo,

Paácto de S. Bento, 11 de fevereiro de 2014

o Deputado Autor do Parecer 0 Presidente da Comissão

(Gabriel Côrte-Real Goucha) Paulo Mota Pinto)
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PARTE IV - ANEXO

Comissão de Ambiente, Ordenamento do TerritOrio e Poder LocaL
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Cornissão do Ambiente, Ordenarnento do TerritOrio e Poder Loca

Parecer Autor: Deputado

COM(201 3) 920 finaL Pedro Morals Soares

Proposta de Diretiva (CDS/P

Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativa a
reducao das emissöes nacionais de determinados poluentes atmosféricos e que
aLtera a Diretiva 2003/35/CE
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Comssão do Ambiente. Ordenamento do TerritOrio e Poder Loca’

I, Considerandos

No dia 30 de Dezembro de 2013, a Comissão de Assuntos Europeus (CAE), em
cumprimento do estabetecido na Lei n.° 43/2006, de 25 de Agosto, retativa ao
Acompanhamento, apreciaçao e pronância pela Assemblela da Repâbtica no âmbito
do processo de construcao da UE, remeteu a presente Proposta de DIRETIVA DO
PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO retativa a reducão das emissOes nacionais de
determinados poluentes atmosféricos e gue altera a Diretiva 2003/35/CE a Comissão
de Ambiente, Ordenarnento do Território e Poder Local, para que esta se
pronunciasse sobre a matéria da sua cornpetência

Cumpre assim, a esta Comissão, proceder a urna análise da proposta e emitir o
competente parecer, devendo este ser remetido posteriormente a Comissão de
Assuntos Europeus.

II. Descricâo da Proposta de Directiva

A proteccão da saâde humana e do ambiente são objectivos cruciais que a Comissão
Europeta persegue e sobre os quals tem dado particular atencao em termos de
investigação e inforrnação, concretamente em areas corn impacto global que
impticam urna perrnanente actualizaçao em matéria de regutarnentaçao, por forma a
mitigar e ou minimizar os seus efeitos nas pessoas e nos ecossistemas (como rea[ca o
70 Programa de Acçao em Matéria de Ambiente) como são exernplo as emissães de
potuentes atmosféricos.

Nos âttimos 20 anos foram atcancados progressos significativos no dominio da area
anteriormente referida, corn enfoque na Comunicaçao da Comissão de 2005-
Estratégia Ternática sobre a Poluiçao Atrnosférica- para a quat a Diretiva 2001 /81 ICE
do Partamento muito contribuiu ao defiriir limites para as emissóes anuais totals a
partir de 2010, de dióxido de enxofre (502), óxidos de azoto (NOx), arnorilaco (NH3) e
cornpostos orgânicos votáteis não-metânicos (NMVOC) dos Estados-Mernbros.

Assim e não obstante os resuttados de reduçao de poluicão e riscos para a saâde
pâb[ica obtidos, torna-se necessário atinhar a tegistaçao da União corn os novos
compromissos internacionais em particular em conforrnidade corn a revisão do
Protocoto de Goternburgo em 2012, retativo a poluiçao atrnosférica transfronteiriça a
longa distância, retativo a reduçao da acidificaçao, da eutrofizacão e do ozono
troposférico.
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Comissão do Ambiente, Ordenamento do Territôrio e Poder Local

Para esse efeito a actual. proposta de Directiva que é urn dos principais pitares
tegistativos, revoga a Diretiva 2001/81/CE, dada a natureza e extensão das
modificaçaes a introduzir na sua revisão, redireciona o caminho e estratégia em
matéria de po[uicão atmosférica (em atinhamento corn a versão revista da Estratégia
Ternática sobre a Potuicão Atrnosférica - Urn Programa Ar Lirnpo para a Europa)
definindo por urn [ado as necessárias reduçoes adicionais de ernissôes que importa
a[cancar e por outro resolvendo as insuficiências verificadas na irnp[ernentacao do
quadro polItico e reforçando a coordenacao entre as ternáticas das qualidade do ar,
atteraçoes ctirnáticas e protecção da biodiversidade.

Assirn, através desta proposta que revoga e substitui o atual regime da União sobre a
tirnitacao anual das emissães nacionais de potuentes atmosféricos (Diretiva
2008/81/CE), assegura-se que os valores-tirnite nacionais de ernissão definidos nessa
Diretiva para o 502, NOx, NMV0C e NH3 após 2010 são aplicáveis ate 2020.
Estiputa ainda novos compromissos nacionais de reducão das ernissães aplicáveis a
partir de 2020, 2025 e 2030 no respeitante ao 502, NOx, NMV0C, NH3, particulas
finas (PM2,5) e metano (CH4), bern corno niveis interrnédios de ernissöes para 2025
apticáveis aos rnesrnos poluentes.

As especificaçoes e descricao detathada da proposta desenvotvern-se ao tongo de 20
artigos e 6 anexos.

De referir que esta proposta é coerente corn outras po[Iticas e objectivos da União,
apoia o crescirnento ecológico, a cornpetitividade da economia europeia e a transição
para urna econornia hipocarbónica e desenvotvirnento de novas tecnologias
eco[ógicas, estabetecendo cornprornissos de reducao de emissöes, que sa[vaguardam
os interesse e irnpactos nas PME assirn corno as especificidades dos sectores
retacionados corn o transporte, indâstria, agricuttura etc. e sirnuttaneamente
encontrarn-se atinhadas corn as politicas das alteracaes c[imáticas, potuiçao
atmosférica e o futuro quadro da poiltica energética e clirnática.

III. Consulta das partes interessadas

Foram reatizadas 5 reuniöes corn as partes interessadas, que indtuirarn as autoridades
dos Estados-Membros, entre junho de 2011 e Abril de 2013 de rnodo a reunir o
conjunto de contributos necessários, assegurando a transparência desejávet que estes
rnecanisrnos devern prosseguir, envolvendo urn inquérito Eurobarórnetro sobre as
questöes da po[uicão atrnosférica, junto do pâb[ico em gerat e urn projeto - pitoto
entre a Cornissão e a Agência Europeia do Arnbiente (AEA) para avatiar a experiência
da irnpternentação deste novo quadro potitico em 12 cidades da União.

Os resultados perrnitirarn concluir que não obstante a trajectória continua a longo
prazo, em termos de objectivos de reducao de emissães num horizonte temporal. de
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Comissäo do Ambente, Ordenamento do TerritOrio e Poder Loca

2030, a revisão da Diretiva 2001 /81 ICE, no contexto dos compromissos internacionais
do Protocoto de Gotemburgo, não deve introduzir reduçaes mais rigorosas para 2020.

Verifica-se também que o cumprimento destes compromissos de reduçao, nao
impticam para a União despesas adicionais em relacao a base de referenda,
prevendo-se com a presente proposta, uma reducao adicional de 12%, que por sua
vez corresponde a uma reducão total de 52% dos encargos com a saâde em
cornparacão corn 2005.

IV. PrincIpios de Subsidiariedade e Proporcionalidade

A presente proposta de regulamento cumpre o prindipio de subsidiariedade, p015
considera-se que os objectivos da accão prevista são methor atcançados a nIvet
cornunitário, em termos de compromisso corn os objectivos a atingir, bern como em
termos de optimizacao dos custos das reducoes na Europa, quando coordenada pela
Un ião.

Também o principio da proporcionatidade está asseurado, urna vez que a escotha do
instrumento jurdico de uma directiva permite aos Estados Membros a flexibitidade
suficiente na escotha das medidas que entendem ser as rnais adequadas, desde que
garantarn o cornpromisso e conformidade corn a aplicação da proposta.

Refira-se ainda que a presente proposta tern por base o orcarnento existente e não
afectará o quadro financeiro pturianuat.

V. ConcLusöes

1. No dia 30 de Dezembro de 2013, a Comissão de Assuntos Europeus rerneteu a
presente proposta a Cornissão de Ambiente, Ordenamento do Território e Poder
Local, para que esta se pronunciasse sobra a matéria da sua cornpetência.

2. A presente Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO
relativa a reduçao das ernissöes nadionais de deterrninados poWentes atrnosféricos
e gue attera a Diretiva 2003/35/CE, visa reduzir os impactos e riscos para o
ambiente e saâde humana, revendo os vatores - [imite nacionais de ernissão de
acordo corn os comprornissos internacionais da União e dos Estados-Mernbros.

3, A proposta está em conformidade corn os princIpios da subsidiariedade e
proporcionatidade e nao tern quatquer incidência no quadro financeiro plurianual.
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Parecer

Atentos os considerandos e as conctusöes que antecedem, e no cumprimento do
disposto na Lei n.° 43/2006, de 25 de Agosto, no que concerne ao processo de
apreciação de propostas de conteâdo normativo, no âmbito do processo de
construçao da União Europeia, a Comissão de Ambiente, Ordenamento do Territârio e
Poder Local. é do parecer que o presente relatório se encontra em condiçoes de ser
remetido a Comissão Parlamentar de Assuntos Europeus.

Pa[ácio de S. Bento, 27 de Janeiro de 2014

o Deputado ReLator, 0 Presidente da Comissão,

2 1
U /

(Pedro Morais Soares) (Antonio Ramos Preto)
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